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ATA AUDIÊNCIA PÚBLICA N2  01/2018 

Processo n 2  2017-164.757 

OBJETO: Apresentação de críticas, sugestões, esclarecimentos e questionamentos pelos 
interessados, quanto às cláusulas do Termo de Referência (Anexo I) que visam à contratação de 
empresa especializada na locação de infraestrutura e equipamentos para implantação de Rede 
Privada, para prover transmissão de dados multimidia entre o Data Center do Poder Judiciário do 
Estado do Rio de Janeiro e seus pontos de presença, distribuídos no âmbito do Estado do Rio de 
Janeiro, no total de 193 (cento e noventa e três) enlaces de dados, sendo 158 (cento e cinquenta e 
oito) estabelecidos de forma definitiva, compreendendo 134 (cento e trinta e quatro) fixos e 24 
(vinte e quatro) unidades volantes da Justiça Itinerante e 35 (trinta e cinco) enlaces adicionais, sendo 
20 (vinte) fixos e 15(quinze) itinerantes a serem estabelecidos de forma provisória ou definitiva de 
acordo com as necessidades do Poder Judiciário, e pagos segundo sua utilização ao longo desta 
contratação, contemplando sua configuração e ativação dos enlaces de transmissão de dados, por 

36 (trinta e seis) meses. 

Aos dezenove dias de junho de dois mil e dezoito, na sala do Pregão do TJERJ, na Praça Quinze de 
Novembro n° 02, Térreo, Sala T- 05, no horário 12:00h até 12:50h foram credenciadas as seguintes 

empresas pela ordem de chegada: 1) TRUE NETWORKS TELEDOMUNICAÇÕES LTDA, representada 

pelo Sr. Wagner Roberto Palermo; 2) GIGACOM DO BRASIL LTDA representada pelo Sr. Eduardo 

Fadanelli; 3) OSTARA TELECOMUNICAÇÕES LTDA representada pelo Sr. Marcelo Menezes Reis. A 
sessão da Audiência pública foi aberta às 13h03 pelo Diretor Geral de Tecnologia da Informação, 
Dr. Humberto Vieira da Cruz, encarregado em presidir a sessão. Compuseram a mesa a equipe 
técnica da DGTEC representada pelos servidores: Marcos Stallone Santos, Alexandre Jose Pereira da 
Silva e Paulo Roberto Camargo da Cruz. Compareceram como ouvintes: Renato Warwar Silva (Dgtec-
Deinf), Carlos Eduardo Teixeira Soares de Meirelles (Dglog-Delfa), Maria de Fatima Morais Vendeiro 
(Dgtec-Assessoria de Contratos - secretariando a sessão), Davidson Melone Ribeiro (Dgtec-
Assessoria de Contratos), Tha is Figueiredo Costa dos Santos (Dgtec-Assessoria de Contratos) e Isabel 
Cristina Martins Mattozinho (Dgtec-Assessoria de Contratos). O Diretor Geral de TI informou que a 
ideia dessa audiência é tornar público o TR. Esclareceu ainda que embora não haja obrigatoriedade 
em realizar a audiência pública o Ti entendeu por disponibilizar o máximo de informações a todas 
as empresas de forma que possam entender as necessidades da contratação e participem do 
processo, primeiramente através da Consulta Pública e agora por meio da Audiência Pública. 
Embora todos já tivessem ciência do Termo de Referência, o Diretor Geral da DGTEC fez uma breve 
explanação do projeto. Informou que os interessados terão 05 (cinco) minutos para formular 
perguntas e, na medida do possível, seriam respondidas na presente sessão, porém, caso 
entendesse necessário, a pergunta seria respondida "o posteriori". Foi esclarecido que o objeto a 
ser licitado refere-se a contratação de rede de dados para o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
janeiro. Esclareceu ainda que o serviço objeto da presente Audiência Pública possui contrato 
vigente. Destacou ainda que toda infraestrutura tem que estar funcional durante toda a contratação 
e será dividido em dois itens: fixo e o outro móvel (itinerantes). Os Fixos compreendem 134 (cento 
e trinta e quatro) enlaces fixos e outros 20 (vinte) como uma possibilidade de incremento ao longo 
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do contrato. Ressaltou que não está sendo determinando o meio, podendo ser rádio, fibra, satélite 
desde que cumpra os SLA's. O segundo item refere-se a circuitos itinerantes que ficam em ônibus 
no total de 24 (vinte quatro) havendo uma previsão ao longo do contrato de colocar mais 15 
(quinze). Destacou ainda que se trata de uma rede exclusiva, conforme determinação do 
portanto, ela não pode ser compartilhada com outro cliente e o tempo de contrato é de 36 (trinta 
e seis) meses. Em relação ao SLA, por circuito, haverá uma disponibilidade de 99,9% por cada 
circuito, suporte 24x7 e em caso de problema teremos um tempo de restabelecimento de 4h (quatro 
horas) para a Capital e 6h (seis horas) quando for para o interior. Assim, são SLA's distintos, um SLA 
é disponibilidade e outro de recuperação em caso de indisponibilidade. A capacidade dos links é de 
100Mbps, exceto um link de 1gb (prédio da Conab), os demais de 100 Mbps. A latência máxima tem 
que ser menor que 20 milisegundos e é fundamental que esse item seja cumprido. O percentual 
médio de perda tem que ser menor que 1% assim como tem uma taxa de erro de bits. Cumprindo 
esses níveis de SLA's o meio que vai ser feito não está sendo determinando. Finalizada a explanação, 
o presidente da sessão abriu prazo de 05 (cinco) minutos, de acordo com a ordem de chegada de 
seus representantes, para manifestação. Primeiramente foi dada a palavra a empresa TRUE 
NETWORKS que manifestou ausência de interesse em formular questionamentos. Em seguida, a 
empresa GIGACOM informou que todas as perguntas e sugestões foram encaminhadas através da 
Consulta Pública não havendo, dessa forma, qualquer manifestação a fazer. Em resposta, o 
presidente da sessão informou que as perguntas serão respondidas até a próxima segunda-feira, 
dia 25/06/2018, e serão disponibilizadas no site do Ti. Dada a palavra ao representante da empresa 
OSTARA Telecomunicações este também não teve interesse em formular questionamentos ou 
sugestões. Diante da ausência de manifestação, e nada mais havendo, o Diretor Geral de TI encerrou 
a sessão às 13:12 hs, com gravação de áudio e vídeo. Posteriormente, quando todos os 
representantes das empresas já tinham se retirado do evento, às 13:15 hs compareceu a Sra. 

Patricia Bille Drolhe da Costa, informando ser representante da empresa Oi. Uma vez que a sessão 
já havia sido finalizada, a Sra. Patrícia foi informada da impossibilidade da sua participação no 
evento. A presente ata foi lavrada e assinada pela secretária da sessão 	- 	Maria de Fatima 
Morais Vendeiro. 	 k 0114(04;ysto 
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